PARECER Nº 1130, DE 2009

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROCESSO RGL Nº 8235/2008

O Presidente desta Comissão de Transportes e Comunicações, nobre Deputado Aldo Demarchi, solicitou a autuação e protocolo da documentação encaminhada pela Câmara Municipal de Americana que é solicitada à CONFAZ  que celebre convenio para isenção de ICMS na aquisição de veículos por pessoas com deficiência, nas mesmas condições previstas pela Lei Federal nº 10690/2003.

Após devidamente autuada, a matéria retornou a esta Comissão de Transportes e Comunicações, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado.

De acordo com as informações constantes da referida documentação, a Lei Federal 16.690 de 16 de junho de 2003, permite que pessoas com deficiência sem CNH, tenham o direito à isenção do IPI na aquisição de veículos, tendo em vista que as pessoas com deficiência pela sua condição física não tem condições físicas para dirigir um veículo necessitando sempre de seus familiares para transportá-los.

Com a promulgação da Lei Federal nº 10690/2003 há necessidade de modificação para adequação da Portaria CAT/SF n. 12/2000, que depende da celebração de convenio no âmbito da CONFAZ, para que esses excluídos tenham isenção para adquirir um veículo, para suprir a falta de acessibilidade mesmo sem serem os condutores.

E, para evitar fraude ou abuso na aquisição dessa isenção, é possível mediante exigência do laudo médico que comprova a deficiência da pessoa e estabelecer prazo para permanência do veículo.

Ante todo o exposto, propomos aos nobres pares desta Comissão de Transportes e Comunicações a seguinte:

MOÇÃO

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Sr. Governador do Estado, a fim de que determine que o CONFAZ promova análise da questão e celebre convênio para a isenção de ICMS na aquisição de veículos por pessoas com deficiência, nas mesmas condições previstas pela Lei Federal nº 10.690/2003.

É o nosso parecer.

a) Rogério Nogueira – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo moção.

Sala das Comissões, em 24/6/2009

a) Edmir Chedid - Presidente
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